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APRESENTAÇÃO

O Conselho Regional de Psicologia – 12ª Região (CRP-12) tem por finalidade orien-
tar, fiscalizar e disciplinar a profissão de psicóloga(o), bem como zelar pela fiel ob-
servância dos princípios éticos e contribuir para o desenvolvimento da Psicologia 
enquanto ciência e profissão, garantindo a qualidade dos serviços psicológicos 
ofertados à população.

A partir de demandas da categoria dirigidas ao CRP-12, bem como ao Sindicato de 
Psicólogas(os) de Santa Catarina (SinPsi-SC), relacionadas a concursos públicos e 
processos seletivos,  que vão desde o conteúdo de prova, requisitos para o cargo 
de psicóloga(o), baixa remuneração,  entre outras, constituiu-se o Grupo de Tra-
balho Concursos Públicos, com a finalidade de garantir a realização de certames 
que estejam compatíveis com o exercício da Psicologia pautado na ética e técnica 
profissional e que ofereçam condições dignas e trabalho. 

Dessa forma, o Grupo, de caráter interinstitucional, composto por representante do 
CRP-12, SinPsi-SC e Fórum de Entidades de Psicologia Catarinense (FEPSIC), se 
reúne mensalmente para analisar as demandas relacionadas aos editais de con-
cursos e processos seletivos com ofertas de vagas a psicólogas(os), no intuito 
de averiguar a compatibilidade entre o conteúdo solicitado na prova e as funções 
a serem desempenhadas pela(o) profissional, no que tange à Psicologia. Avalia, 
ainda, questões trabalhistas, como carga horária e remuneração ofertadas, e ana-
lisa certames que buscam o preenchimento de vagas generalistas ou aqueles que 
solicitam conteúdos que não fazem parte do escopo da ciência psicológica.

No sentido do cumprimento das funções precípuas das duas entidades representa-
tivas da profissão de psicólogas(os), bem como dar conhecimento do trabalho do 
GT Concursos Públicos, lançamos a CARTILHA DE REFERÊNCIAS: ELABORAÇÃO 
DE VAGAS PARA PSICÓLOGAS(OS).

Esperamos, com este material, elucidar quanto às atribuições profissionais em 
cada área de atuação que podem auxiliar no processo de elaboração dos editais 
de concurso público e processos seletivos que ofertam vagas para a(o) profissio-
nal psicóloga(o). Além disso, são feitos indicativos técnicos e remuneratórios, no 
sentido de qualificar e valorizar o trabalho e promover a saúde mental da(o) psicó-
loga(o) que ingressa em concursos públicos e processos seletivos.
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ATUAÇÃO DAS(OS) PROFISSIONAIS DE PSICOLOGIA

1. REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO DE PSICÓLOGA(O)

A regulamentação da profissão de psicóloga(o) deu-se com a promulgação da Lei 
Federal nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, e a entidade responsável pelo acompa-
nhamento da profissão no país é o Conselho Federal de Psicologia e seus Conse-
lhos Regionais, criados pela Lei Federal n° 5.766, de 20 de dezembro de 1971. 

Como ocorre com os demais Conselhos de Fiscalização Profissional, o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia são dirigidos por psicólogas(os),  
qualificadas(os) para promover o desenvolvimento ético e técnico da profissão. 

2. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA SANTA CATARINA - 12ª REGIÃO   
(CRP-12)

Os Conselhos Regionais de Psicologia são autarquias que têm a finalidade de 
orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de psicóloga(o), conforme 
Lei Federal n° 5.766, de 20 de dezembro de 1971. Existem 24 Conselhos Regionais 
em todo o País, distribuídos por estados ou regiões. Juntamente com o Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) formam o Sistema Conselhos de Psicologia.

Em Santa Catarina, o CRP-12 mantém sua sede na capital (Florianópolis) e três sub-
sedes distribuídas nas regiões Norte (Joinville), Oeste (Chapecó) e Sul (Criciúma).

3. EXERCÍCIO PROFISSIONAL

“O exercício da profissão de psicólogo nas suas diferentes categorias em todo 
território nacional, somente será permitido ao portador da Carteira de Identidade 
Profissional, expedida pelo CRP da respectiva jurisdição” (art. 1° do Decreto Federal 
n°79.822, de 1977). Desse modo, a inscrição no Conselho Regional de Psicologia 
de Santa Catarina é condição para o exercício legal da profissão de psicóloga(o) 
neste estado. 

Para garantir que a população acesse profissionais habilitadas(os), a gestão públi-
ca deve exigir a apresentação e a manutenção de cópia da Carteira de Identidade 
Profissional, bem como consultar o Cadastro Nacional de Psicólogas(os) (http://
cadastro.cfp.org.br/cfp/).
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4. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA ATUAÇÃO DA(O) PSICÓLOGA(O)

▪▪ A(o) psicóloga(o) baseará o seu trabalho no respeito e na promoção da liber-
dade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos 
valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

▪▪ A(o) psicóloga(o) trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida 
das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer 
formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opres-
são.

▪▪ A(o) psicóloga(o)  atuará com responsabilidade social, analisando crítica e his-
toricamente a realidade política, econômica, social e cultural.

▪▪ A(o) psicóloga(o) atuará com responsabilidade, por meio do contínuo aprimo-
ramento profissional, contribuindo para o desenvolvimento da Psicologia como 
campo científico de conhecimento e de prática. 

▪▪ A(o) psicóloga(o) contribuirá para promover a universalização do acesso da 
população às informações, ao conhecimento da ciência psicológica, aos servi-
ços e aos padrões éticos da profissão.

▪▪ A(o) psicóloga(o) zelará para que o exercício profissional seja efetuado com 
dignidade, rejeitando situações em que a Psicologia esteja sendo aviltada.

▪▪ A(o) psicóloga(o) considerará as relações de poder nos contextos em que atua 
e os impactos dessas relações sobre as suas atividades profissionais, posi-
cionando-se de forma crítica e em consonância com os demais princípios do 
Código de Ética Profissional.

5. PRINCIPAIS ÁREAS E CAMPOS DE ATUAÇÃO

A prática psicológica pode ocorrer em diferentes campos de atuação, seja iniciati-
va privada, políticas públicas ou organizações sem fins lucrativos. Esses campos 
possuem atribuições adequadas à atenção realizada e norteadas por princípios 
éticos. 

Em se tratando de políticas públicas brasileiras, as mesmas possuem parâmetros 
políticos e técnicos específicos que norteiam o funcionamento dos seus equipa-
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mentos e contribui para que a população tenha acesso a serviços diversos e com-
plementares. É possível encontrar psicólogas(os) atuando em equipamentos do 
Sistema Único de Saúde, Sistema Único de Assistência Social, Educação ou mesmo 
no Sistema de Justiça, sendo que a sua atuação se diferencia de acordo com as 
diretrizes específicas das políticas e o seu objetivo dentro da rede de atenção. 

Na saúde, por exemplo, a Psicologia atua na promoção, prevenção e recuperação à 
saúde, contribuindo para as ações que visam a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação. Já na Assistência Social, o principal objeto das(os) psicólogas(os) envol-
ve situações de vulnerabilidades e riscos sociais, diante das quais a(o) profissional 
deve dispor de ações diversas e construídas coletivamente junto às usuárias(os) 
com o objetivo de favorecer o seu processo de reflexão, ação e participação na 
transformação das condições sociais e políticas geradoras das vulnerabilidades 
vivenciadas. 

Desta feita, na presente Cartilha, utilizaremos a divisão das áreas segundo as es-
pecialidades conferidas pelo Sistema Conselhos: Psicologia Escolar/Educacional, 
Psicologia Organizacional e do Trabalho, Psicologia de Trânsito, Psicologia Jurídi-
ca, Psicologia do Esporte, Psicologia Clínica, Psicologia Hospitalar, Psicopedago-
gia, Psicologia Social e Neuropsicologia (Resolução CFP 013/2007), bem como a 
Psicologia em Saúde (Resolução CFP 003/2016). Para além disso, tendo em vista 
a atuação em áreas emergentes e a necessidade de atualização das atribuições 
profissionais, acrescenta-se a(o) psicóloga(o) pesquisadora(r) professora(r) de 
Psicologia, Psicologia e Defesa Civil, e Psicologia e Segurança pública.

6. ATRIBUIÇÕES DA(O) PSICÓLOGA(O)

As atribuições profissionais diferem conforme os campos de atuação e objetivos 
que circundam os mesmos, conforme segue:
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PSICOLOGIA E

A(O) Psicóloga(o) atua no âmbito da 
educação, nas instituições formais 
ou informais, em equipe interdiscipli-
nar, integrando seus conhecimentos 
àqueles dos demais profissionais da 
educação. Contribui com a compre-
ensão dos processos psicossociais e 
educacionais, considerando sempre as 
dimensões política, econômica, social 
e cultural envolvidas no processo de 
escolarização e nas relações de ensi-
no e aprendizagem. Realiza pesquisa, 
diagnóstico e intervenção psicopeda-
gógica individual ou em grupo.Partici-
pa da elaboração de planos e políticas 
referentes ao Sistema Educacional, na 
educação básica e no ensino superior, 
visando promover a qualidade, a valo-
rização e a democratização do ensino. 

Cargo:
Psicóloga(o)Escolar/Educacional 

Campos de Atuação:
Espaços educacionais, vinculados à 
iniciativa privada, às políticas públicas 
e a organizações sem fins lucrativos, 
tais como: Escolas, Instituições de En-
sino Superior, ONGs, Redes de Ensino, 
Secretarias de Educação, Medidas So-
cioeducativas (meio fechado e semia-
berto), Instituições de Acolhimento, 
APAE, Projetos e Programas com ca-
ráter educativo e/ou formativo, entre 
outros.

6.1 Atribuições:

EDUCAÇÃO
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lítico pedagógico da escola. Analisa 
as dificuldades dos estudantes no 
processo de escolarização e/ou nos 
processos educacionais e, desde uma 
perspectiva não medicalizante, realiza 
encaminhamento e acompanhamen-
to, quando necessário, a dispositivos 
de atenção a crianças e adolescen-
tes ou a profissionais especializados, 
buscando sempre a integração entre 
a escola, a família e a comunidade.  

Neste trabalho, busca oferecer co-
nhecimentos da Psicologia que sejam 
úteis à produção de reflexões críticas 
sobre as concepções de educação, 
infância, adolescência e família, e so-
bre as ações da instituição no que diz 
respeito à inclusão, à avaliação das 
aprendizagens, ao ensino, à relação 
professor-aluno, escola-território e es-
cola-família, entre outros aspectos. 

Analisa as condições dos profissionais 
e dos estudantes com deficiência para 
orientar o planejamento de ações que 
visem à superação das barreiras so-
ciais, arquitetônicas e atitudinais que 
impedem os processos de inclusão e 
a garantia do direito à educação. Nes-
ta tarefa, contribui com a elaboração, 
aplicação e acompanhamento de pro-
gramas educacionais especializados 
de ensino, considerando as especifici-
dades dos estudantes. 

Participa e/ou desenvolve programas 
de orientação profissional, visando o 
desenvolvimento do potencial humano 

Atua desde os princípios éticos da 
profissão, bem como na perspectiva 
da Educação Inclusiva e dos Direitos 
Humanos. 

Realiza pesquisas, diagnóstico e inter-
venção visando prevenir ou resolver 
problemas psicossociais e educacio-
nais que possam inviabilizar, na escola, 
o desenvolvimento de potencialidades 
individuais e coletivas, e o exercício da 
cidadania. Envolve, em sua análise e 
intervenção, todos os segmentos que 
participam do processo de ensino e de 
aprendizagem. Nessa tarefa, conside-
ra as características do corpo docente, 
do currículo, das normas da institui-
ção, das legislações educacionais, do 
material didático, do corpo discente, 
do território, bem como considera as 
dimensões de classe, gênero, defici-
ência e étnico-raciais constituidoras 
dos sujeitos. Colabora com o corpo 
docente e técnico da instituição na 
elaboração, implantação, avaliação e 
reformulação de currículos, de proje-
tos pedagógicos, de políticas educa-
cionaise no desenvolvimento de novos 
procedimentos educacionais.

Planeja, executa e/ou participa de 
pesquisas relacionadas à compre-
ensão do processo de ensino e da 
aprendizagem e suas relações com a 
dimensão psicossocial dos sujeitos, 
visando à criação de estratégias que 
potencializem tanto o ensino como 
os processos de aprendizagem, bem 
como a reconstrução do projeto po-
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na escolha da profissão, fundamenta-
dos no conhecimento psicológico e 
numa visão crítica do mercado e das 
relações de trabalho.  

No âmbito institucional, contribui na 
análise e intervenção no clima edu-
cacional, buscando melhor funciona-
mento do sistema que resultará na 
realização dos objetivos educacionais. 
Desenvolve trabalhos com a comuni-
dade escolar, visando à explicitação e 
a superação de entraves institucionais 
que dificultam a gestão democrática 
e a participação dos envolvidos nos 
processos educativos. Colabora com a 
formação continuada de educadores. 

Psicologia Escolar versus Psicologia 
Clínica

A inserção efetiva da(o) psicóloga(o) 
no contexto escolar proporciona o 
acompanhamento do desenvolvimen-
to dos alunos no espaço onde se dão 
as relações entre alunos, professores, 
comunidade e suas famílias, o que per-
mite à(ao) profissional contribuir de 
fato com a constante qualificação do 
projeto pedagógico das escolas. 

A distinção entre a atuação da Psicolo-
gia Clínica e da Psicologia Escolar no 
contexto da Educação contribuiu para 
ampliar os conhecimentos produzidos 
acerca da subjetividade e das relações 
de um conjunto específico da socieda-
de, o escolar, e o consequente trabalho 
junto a professores e coordenadores 

na identificação e resolução dos pro-
blemas que possam dificultar o ensino 
e a aprendizagem.

Nesta perspectiva, o trabalho da(o) 
psicóloga(o) no contexto escolar não 
tem como objetivo o atendimento psi-
coterápico individual. Assim, deman-
das por atendimento clínico individual 
(psicoterapia) devem ser analisadas e 
encaminhadas à rede de serviços do 
município.

Legislações

LEI Nº 9.394/96. Estabelece as diretri-
zes e bases da educação nacional.

LEI Nº 13.005/2014.Aprova o Plano 
Nacional de Educação - PNE e dá ou-
tras providências.

LEI Nº 13.146/2015. Institui a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência (Estatuto da Pessoa com De-
ficiência).Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos.

Referências do Sistema Conselhos

Educação Inclusiva: experiências pro-
fissionais em psicologia. CFP, 2009. 
168p.

Recomendações de práticas não medi-
calizantes para profissionais e serviços 
de educação e saúde 2015: grupo de 
trabalho educação e saúde do fórum 
sobre medicalização da educação e 

http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/educacao-inclusiva.pdf
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/educacao-inclusiva.pdf
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/educacao-inclusiva.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/06/CFP_CartilhaMedicalizacao_web-16.06.15.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/06/CFP_CartilhaMedicalizacao_web-16.06.15.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/06/CFP_CartilhaMedicalizacao_web-16.06.15.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/06/CFP_CartilhaMedicalizacao_web-16.06.15.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/06/CFP_CartilhaMedicalizacao_web-16.06.15.pdf
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Psicologia Escolar: Que Fazer é Esse? 
CFP, 2016. 215p.

Psicologia e Educação: desafios da in-
clusão. CRP SP, 2016. 64p.

Conversações em Psicologia e Educa-
ção. CRP RJ, 2016. 202p.

Psicologia escolar/educacional: ações 
e debates em psicologia escolar/edu-
cacional. CRP PR, 2016. 158p.

Referências Técnicas para a Atuação 
de Psicólogas(os) na Educação Básica. 
Edição Revisada. CFP, 2019. 67p. 

saúde. CFP, 2015. 64p.

http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_PsinaEd_web-1.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_PsinaEd_web-1.pdf
https://crpsp.org/uploads/impresso/97/aZfCSsMTjMZcsZGQzMm3Z_xZN60zZuTd.pdf
https://crpsp.org/uploads/impresso/97/aZfCSsMTjMZcsZGQzMm3Z_xZN60zZuTd.pdf
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/10/livro_psicologia_educacao.pdf
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/10/livro_psicologia_educacao.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/CRP_Caderno_Educacional_Vpdffinal.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/CRP_Caderno_Educacional_Vpdffinal.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/CRP_Caderno_Educacional_Vpdffinal.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/08/EducacaoBASICA_web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/08/EducacaoBASICA_web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/08/EducacaoBASICA_web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/06/CFP_CartilhaMedicalizacao_web-16.06.15.pdf
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PSICOLOGIA E

Desenvolve atividades especializa-
das de pesquisa em diversas áreas e 
campo de atuação da Psicologia e nas 
Ciências Humanas. Desenvolve instru-
mentos e metodologias adequados a 
cada contexto de investigação. Realiza 
o acompanhamento de pesquisas. Sis-
tematiza informações e dados. Realiza 
análise de documentos, informações e 
dados. Produz relatórios, documentos 
de referência e textos teóricos.  

Desenvolve projetos de pesquisa em 
Psicologia, considerando, desde uma 
perspectiva crítica e histórica, os as-
pectos geográficos, sociais, culturais, 
econômicos e políticos que consti-
tuem a relação sujeito-sociedade. 

Cargo:
Psicóloga(o) Pesquisadora(r)

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à 
iniciativa privada, às políticas públicas 
e a organizações sem fins lucrativos, 
entre outros.

6.2 Atribuições:

PESQUISA
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Elabora instrumentos e roteiros de pes-
quisa online e presenciais, individuais 
e em grupo. Atua no desenvolvimento 
e coordenação de grupos focais e en-
trevistas coletivas. Conduz entrevistas 
individuais e aplicação de questioná-
rios. Desenvolve abordagens etnográ-
ficas e pesquisas de campo. 

Realiza levantamento bibliográfico-do-
cumental e em banco de dados virtu-
ais. Atua na produção e avaliação de 
relatórios técnico-científicos.

Legislações

RESOLUÇÃO MS/CNSNº 466/2012. 
Aprova diretrizes e normas regula-
mentadoras de pesquisas envolvendo 
seres humanos. Ficam revogadas as 
Resoluções CNS nº 196/96, 303/2000 
e 404/2008.

RESOLUÇÃODO MS/CNS Nº 510/2016. 
Dispõe sobre normas aplicáveis a pes-
quisas em Ciências Humanas e So-
ciais.
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PSICOLOGIA E

A(O) Professora(r) de Psicologia se-
leciona, nos vários campos da Psico-
logia, os conteúdos teórico-práticos 
pertinentes aos objetivos do curso ou 
proposta formativa em que insere a 
disciplina, transmitindo-os através de 
técnicas didáticas, para proporcionar 
ao coletivo de estudantes condições 
de compreensão e utilização dos co-
nhecimentos gerados pela ciência psi-
cológica. 

Ministra aulas de Psicologia para 
estudantes e profissionais de Psico-
logia, e também para a formação de 
estudantes e profissionais de outras 
áreas, abordando conhecimentos téc-
nicos-científicos da Psicologia, bem 
como temas que fazem interface com 

Cargo:
Professora(r) de Psicologia

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à ini-
ciativa privada, às políticas públicas e 
a organizações sem fins lucrativos, tais 
como: Escolas, Universidades, Cursos 
Técnicos, Especializações, formações 
continuadas e em qualquer contexto 
que tenha em suas finalidades a for-
mação e/ou capacitação.  

6.3 Atribuições:

ENSINO
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idosos, mulheres, pais, etc., cujos co-
nhecimentos da Psicologia propiciem 
reflexões críticas sobre a constituição 
dos sujeitos e da sociedade, sobre te-
mas transversais como gênero, sexu-
alidade, relações étnico-raciais, entre 
outros. 

Referências do Sistema Conselhos

Ensino de Psicologia no Nível Médio: 
impasses e alternativas. CRP SP, 2010. 
28f.

Formação: ética, política e subjetivida-
des na Psicologia. CRP RJ, 2010. 204p.

Caderno de paradigmas científicos e 
perspectivas não hegemônicas na psi-
cologia. CRP PR, 2016. 104p.

Cartilha de Estágios. CRP SC, 2018. 
16p.	

Experiências docentes em psicologia: 
em foco o Pibib. NUP/CED/UFSC, CRP 
SC, 2018. 343 p.

este campo de saber-fazer. No caso 
de lecionar disciplinas do Currículo 
dos cursos de Psicologia, transmite 
o corpo de conhecimento da Psicolo-
gia e seu processo de construção ao 
longo da história: desenvolvimento de 
instrumentos e técnicas psicológicas 
e suas aplicações nas diversas áreas 
de atuação da(o) psicóloga(o); conhe-
cimentos e práticas que caracterizam 
a atuação do psicólogo nas diversas 
áreas de aplicação das ciências huma-
nas, como por exemplo no trabalho, na 
saúde, na educação, na justiça e nas 
comunidades, e supervisiona os está-
gios curriculares.

Propicia condições necessárias ao 
desenvolvimento de atitude científica, 
análise crítica e postura ético-profis-
sional de estudantes. 

Supervisiona estudantes em estágios 
curriculares obrigatórios ou não, nos 
mais diversos campos de atuação da 
Psicologia. 

Ensina conhecimentos científicos da 
área da Psicologia, contribuindo com 
a formação crítica e cidadã de estu-
dantes de todas as modalidades de 
ensino. 

Formula, coordena e acompanha proje-
tos de formação, oficinas e minicursos 
voltados para estudantes de Psicolo-
gia, psicólogas(os), outros profissio-
nais e grupos populacionais específi-
cos como de crianças, adolescentes, 

http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/9/frames/caderno_09_psicologia_no_ensino_medio.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/9/frames/caderno_09_psicologia_no_ensino_medio.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/9/frames/caderno_09_psicologia_no_ensino_medio.pdf
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/livro_formacao.pdf
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/livro_formacao.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_CadernoComissao_Cientifica_pdf.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_CadernoComissao_Cientifica_pdf.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_CadernoComissao_Cientifica_pdf.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/Cartilha de Est%C3%A1gios.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/Cartilha de Est%C3%A1gios.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/AF_crp-sc_livro_EXPERIENCIAS-DOCENTES-EM-PSICOLOGIA_web.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/AF_crp-sc_livro_EXPERIENCIAS-DOCENTES-EM-PSICOLOGIA_web.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/AF_crp-sc_livro_EXPERIENCIAS-DOCENTES-EM-PSICOLOGIA_web.pdf


19

ORGANIZAÇÕES E

A(O) psicóloga(o) atua individualmen-
te ou em equipe multiprofissional, 
onde quer que se deem as relações de 
trabalho nas organizações sociais for-
mais e informais, visando à aplicação 
de conhecimento da Psicologia para 
compreensão, intervenção e desenvol-
vimento das relações e dos processos 
intra e interpessoais, intra e intergru-
pais e suas articulações com as di-
mensões política, econômica, social e 
cultural. 

Atua em atividades relacionadas à 
análise e ao desenvolvimento orga-
nizacional, ação humana nas organi-
zações, desenvolvimento de equipes, 
consultoria organizacional, seleção, 
acompanhamento e desenvolvimento 

Cargo:
Psicóloga(o) Organizacional e do 
Trabalho

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à 
iniciativa privada, às políticas públi-
cas e a organizações sem fins lucrati-
vos, tais como: Empresas, Indústrias, 
Prefeituras, Hospitais, Instituições de 
Ensino Superior, Cooperativas, entre 
outros. 

6.4 Atribuições:

PSICOLOGIA,
MUNDO DO TRABALHO
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iniciativas relacionadas a ergonomia. 
Elabora programas de melhoria de 
desempenho, aproveitando o poten-
cial e considerando os aspectos mo-
tivacionais relacionados ao trabalho. 
Atua na relação capital/trabalho no 
sentido de equacionar e dar encami-
nhamento a conflitos organizacionais. 
Desempenha atividades relacionadas 
ao recrutamento, seleção, orientação 
e treinamento, análise de ocupações 
e profissiográficas e no acompanha-
mento de avaliação de desempenho de 
pessoal. Utiliza métodos e técnicas da 
Psicologia aplicada ao trabalho, como 
entrevistas, testes, provas, dinâmicas 
de grupo, etc. para subsidiar as deci-
sões na área de recursos humanos 
como: promoção, movimentação de 
pessoal, incentivo, remuneração de 
carreira, capacitação e integração fun-
cional e promover, em consequência, a 
auto realização no trabalho.

Legislações

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABA-
LHO – CLT E NORMAS CORRELATAS. 
Senado Federal.  2017. 193p. 

Referências do Sistema Conselhos

Psicologia crítica do trabalho na socie-
dade contemporânea. CFP, 2010. 114p.

Saúde do Trabalhador: saberes e fa-
zeres possíveis da Psicologia do Tra-
balho e das Organizações. CRP MG, 
2016. 153p.

de pessoal, estudo e planejamento de 
condições de trabalho, estudo e inter-
venção dirigidos à saúde do trabalha-
dor, observando níveis de prevenção, 
reabilitação e promoção de saúde. Par-
ticipa de programas e/ou atividades na 
área da saúde e segurança de trabalho, 
subsidiando-os quanto a aspectos psi-
cossociais para proporcionar melhores 
condições ao trabalhador. 

Atua em consultoria interna ou exter-
na, participando do desenvolvimento 
das organizações sociais, para facili-
tar processos de grupo e de interven-
ção psicossocial nos diferentes níveis 
hierárquicos de organizações. Planeja 
e desenvolve ações destinadas a equa-
cionar as relações de trabalho, o sen-
tido de maior produtividade e da reali-
zação pessoal dos indivíduos e grupos 
inseridos nas organizações, estimulan-
do a criatividade, para buscar melhor 
qualidade de vida no trabalho. Parti-
cipa do processo de desligamento de 
funcionários de organizações, em pro-
cessos de demissões e na preparação 
para aposentadorias, a fim de colabo-
rar com os indivíduos na elaboração de 
novos projetos de vida. Elabora, execu-
ta e avalia, em equipe multiprofissio-
nal, programas de desenvolvimento de 
recursos humanos. 

Participa dos serviços técnicos da 
empresa, colaborando em projetos 
de construção e adaptação dos ins-
trumentos e equipamentos de traba-
lho ao homem, bem como de outras 

http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2010/05/psic_trabalhoFINAL.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2010/05/psic_trabalhoFINAL.pdf
https://www.ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/incluir/Livro crp SAUDE DO TRABALHADOR.pdf
https://www.ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/incluir/Livro crp SAUDE DO TRABALHADOR.pdf
https://www.ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/incluir/Livro crp SAUDE DO TRABALHADOR.pdf
https://www.ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/incluir/Livro crp SAUDE DO TRABALHADOR.pdf
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MOBILIDADE URBANA 

A(O) Psicóloga(o) realiza estudos no 
campo dos processos psicológicos, 
psicossociais e psicofísicos relacio-
nados ao contexto do trânsito. Realiza 
diagnóstico da estrutura dinâmica dos 
indivíduos e grupos nos aspectos afe-
tivos, cognitivos e comportamentais. 
Colabora na elaboração e implantação 
de ações de engenharia e operação de 
tráfego, desenvolve ações socioedu-
cativas com pedestres, ciclistas, con-
dutores infratores e outros usuários 
da via e desenvolve ações educativas 
com: diretores e instrutores dos Cen-
tros de Formação de Condutores, exa-
minadores de trânsito e professores 
dos diferentes níveis de ensino. 

Cargo:
Psicóloga(o) do Trânsito

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à 
iniciativa privada, às políticas públicas 
e a organizações sem fins lucrativos, 
tais como: Departamentos de Trânsi-
to, Prefeituras, Projetos e Programas 
relacionados à mobilidade urbana e ao 
trânsito, Centros de Formação de Con-
dutores, entre outros. 

6.5 Atribuições:

PSICOLOGIA,

E TRÂNSITO
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Realiza pesquisas científicas no cam-
po dos processos psicológicos, psi-
cossociais e psicofísicos, para ela-
boração e implantação de programas 
de saúde, educação e segurança do 
trânsito. Realiza avaliação psicológica 
em condutores e candidatos à cartei-
ra de habilitação. Participa de equipes 
multiprofissionais no planejamento e 
realização das políticas de segurança 
para o trânsito. Analisa os acidentes 
de trânsito, considerando os diferentes 
fatores envolvidos para sugerir formas 
de evitar e/ou atenuar as suas incidên-
cias. 

Elabora laudos, pareceres psicológi-
cos, relatórios técnicos e científicos. 
Desenvolve estudos sobre o fator hu-
mano para favorecer a elaboração e 
aplicação de medidas de segurança. 
Elabora e aplica técnicas de mensura-
ção das aptidões, habilidades e capa-
cidades psicológicas dos condutores e 
candidatos à habilitação, atuando em 
equipes multiprofissionais, para apli-
car os métodos psicotécnicos de diag-
nóstico. Atua como perito em exames 
de habilitação, reabilitação ou readap-
tação profissional.

Dialoga com os profissionais da área 
médica e da educação (instrutores/
professores/examinadores) por meio 
de estudos de caso de candidatos à 
Carteira Nacional de Habilitação. De-
senvolve estudos de campo e em labo-
ratório, do comportamento individual 
e coletivo em diferentes situações no 

trânsito, para sugerir medidas preven-
tivas. Estuda os efeitos psicológicos 
do uso de drogas e outras substâncias 
químicas na situação de trânsito. 

Presta assessoria e consultoria a ór-
gãos públicos e privados nas questões 
relacionadas à mobilidade urbana, 
trânsito e transporte. 

Legislações

LEI Nº 9.503/1997. Institui o Código 
de Trânsito Brasileiro.

LEI Nº 12.587/2012. Institui as diretri-
zes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decre-
tos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 
1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, 
da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943, e das 
Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 
1973, e 6.261, de 14 de novembro de 
1975; e dá outras providências.

DECRETO ESTADUAL Nº 128/2019. 
Dispõe sobre o credenciamento de 
entidades e de profissionais para a re-
alização de exames de aptidão física 
e mental e de avaliação psicológica 
relativos aos procedimentos previstos 
na legislação de trânsito e estabelece 
outras providências.

Resolução CONTRAN Nº 425/2012.
Dispõe sobre o exame de aptidão 
física e mental, a avaliação psicoló-
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gica e o credenciamento das entida-
des (alterada pelas Resoluções CON-
TRAN nº 517/2015, nº 583/2016 e nº 
691/2017). 

RESOLUÇÃO CFP Nº 001/2019. Institui 
normas e procedimentos para a perícia 
psicológica no contexto do trânsito. 

Referências do Sistema Conselhos

Psicologia e Mobilidade: o espaço pú-
blico como direito de todos. CFP, 2010. 
220p. 

Trânsito e mobilidade humana: Psico-
logia, Educação e Cidadania. CRP RS, 
2010. 128p.

Relatório do Seminário de Psicologia 
do Trânsito em Trânsito pelo Brasil. 
CFP, 2012. 11p.

Psicologia do Tráfego: Características 
e desafios no contexto do MERCOSUL. 
CFP, 2016. 127p. 

Referências Técnicas para Atuação de 
Psicólogas(os) em Políticas Públicas 
de Mobilidade Humana e Trânsito. CFP, 
2018. 181 p. 

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/seminario_mobilidade_27_08_10.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/seminario_mobilidade_27_08_10.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/seminario_mobilidade_27_08_10.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/seminario_mobilidade_27_08_10.pdf
http://www.crprs.org.br/conteudo/publicacoes/arquivo52.pdf
http://www.crprs.org.br/conteudo/publicacoes/arquivo52.pdf
http://www.crprs.org.br/conteudo/publicacoes/arquivo52.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/05/Relatorio-Seminarios-Psicologia-e-Transito-no-Brasil.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/05/Relatorio-Seminarios-Psicologia-e-Transito-no-Brasil.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/05/Relatorio-Seminarios-Psicologia-e-Transito-no-Brasil.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_PsicologiaTrafego_web22.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_PsicologiaTrafego_web22.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_PsicologiaTrafego_web22.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2018/11/Refer%C3%AAncias-T%C3%A9cnicas-para-atua%C3%A7%C3%A3o-de-psic%C3%B3logas-em-pol%C3%ADticas-p%C3%BAblicas-de-mobilidade-humana-e-tr%C3%A2nsito.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2018/11/Refer%C3%AAncias-T%C3%A9cnicas-para-atua%C3%A7%C3%A3o-de-psic%C3%B3logas-em-pol%C3%ADticas-p%C3%BAblicas-de-mobilidade-humana-e-tr%C3%A2nsito.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2018/11/Refer%C3%AAncias-T%C3%A9cnicas-para-atua%C3%A7%C3%A3o-de-psic%C3%B3logas-em-pol%C3%ADticas-p%C3%BAblicas-de-mobilidade-humana-e-tr%C3%A2nsito.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2018/11/Refer%C3%AAncias-T%C3%A9cnicas-para-atua%C3%A7%C3%A3o-de-psic%C3%B3logas-em-pol%C3%ADticas-p%C3%BAblicas-de-mobilidade-humana-e-tr%C3%A2nsito.pdf
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PSICOLOGIA E

A(O) Psicóloga(o) atua no âmbito da 
Justiça, colaborando no planejamento 
e execução de políticas de cidadania, 
direitos humanos e prevenção da vio-
lência, centrando sua atuação na orien-
tação do dado psicológico repassado 
não só para os juristas como também 
aos indivíduos que carecem de tal in-
tervenção, para possibilitar a avaliação 
de aspectos psicossociais e fornecer 
subsídios ao processo judicial. Contri-
bui para a formulação, revisão e inter-
pretação das leis. 

Avalia as condições intelectuais e 
emocionais de crianças, adolescentes 
e adultos em conexão com processos 
jurídicos, seja por deficiência mental e 
insanidade, testamentos contestados, 

Cargo:
Psicóloga(o) Jurídica(o)

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à ini-
ciativa privada, às políticas públicas e 
a organizações sem fins lucrativos, tais 
como: Ministério Público, Tribunais de 
Justiça, Justiça do Trabalho, Varas de 
Família, Infância e Juventude, Institui-
ções de Adoção, Conselhos Tutelares, 
Prisões, Instituições de Acolhimento, 
Unidades/Centros de Internação, entre 
outras.

6.6 Atribuições:

JUSTIÇA
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juntadas aos processos. 

Realiza avaliação psicológica, no sis-
tema penitenciário, para os casos 
de pedidos de benefícios, tais como 
transferência para estabelecimento 
semiaberto, livramento condicional e/
ou outros semelhantes. Assessora a 
administração penal na formulação de 
políticas penais e no treinamento de 
pessoal para aplicá-las. 

Presta atendimento e orientação a 
detentos e seus familiares visando à 
preservação da saúde. Acompanha 
detentos em liberdade condicional, na 
internação em hospital penitenciário, 
bem como atua no apoio psicológico 
à sua família. 

Realiza orientação psicológica a ca-
sais antes da entrada nupcial da pe-
tição, assim como das audiências 
de conciliação. Realiza atendimento 
a crianças envolvidas em situações 
que chegam às instituições de direito, 
visando à preservação de sua saúde 
mental. Auxilia juizados na avaliação e 
assistência psicológica de menores e 
seus familiares, bem como assessorá-
-los no encaminhamento a terapia psi-
cológica quando necessário. 

Atua em pesquisas e programas socio-
educativos e de prevenção à violência 
destinados à crianças e adolescentes 
em situação de rua e vulnerabilidade 
social, risco, abandono ou que comen-
taram atos infracionais. 

aceitação em lares adotivos, posse e 
guarda de crianças, aplicando méto-
dos e técnicas psicológicas e/ou de 
psicometria, para determinar a respon-
sabilidade legal por atos criminosos.

Atua como perita(o) judicial nas varas 
cíveis, criminais, Justiça do Trabalho, 
da família, da criança e do adolescen-
te, elaborando laudos, pareceres e perí-
cias, para serem anexados aos proces-
sos. Realiza atendimento e orientação 
a crianças, adolescentes, detentos e 
seus familiares. 

Orienta a administração e os colegia-
dos do sistema penitenciário sob o 
ponto de vista psicológico, usando mé-
todos e técnicas adequados, para esta-
belecer tarefas educativas e profissio-
nais que os internos possam exercer 
nos estabelecimentos penais. 

Realiza atendimento psicológico atra-
vés de trabalho acessível e compro-
metido com a busca de decisões pró-
prias na organização familiar dos que 
recorrerem a Varas de Família para 
resolução de questões. Eventualmen-
te participa de audiência, prestando 
informações, para elucidar aspectos 
técnicos em Psicologia a leigos ou lei-
tores do trabalho pericial psicológico 
(juízes, curadores, advogados).

Elabora petições sempre que solicitar 
alguma providência ou haja necessida-
de de comunicar-se com o juiz duran-
te a execução de perícias, para serem 
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Realiza pesquisa visando à construção 
e ampliação do conhecimento psicoló-
gico aplicado ao campo do direito. De-
senvolve estudos e pesquisas na área 
criminal, constituindo ou adaptando os 
instrumentos de investigação psicoló-
gica.

Legislações:

RESOLUÇÃO CFP Nº 008/2010. 
Dispõe sobre a atuação do psicólogo 
como perito e assistente técnico no 
Poder Judiciário. 

Referências do Sistema Conselhos

Atuação do psicólogo no sistema pri-
sional. CFP, 2010. 155p.

Referências técnicas para atuação do 
psicólogo em Varas de Família. CFP, 
2010. 56p.

Psicólogo judiciário nas questões de 
família. A ética própria da psicologia: 
mudanças na relação assistente técni-
co e perito. CRP SP, 2010. 44p.

Referências técnicas para atuação de 
psicólogos no âmbito das medidas so-
cioeducativas em unidades de interna-
ção. CFP, 2010. 36p.

Psicologia em interface com a Justiça e 
os Direitos Humanos. CFP, 2011. 136p.

Políticas de saúde mental e juventude 
nas fronteiras psi-jurídicas. CRP SP, 

2011. 60f.

Referências Técnicas para Atuação 
das(os) Psicólogas(os) no Sistema Pri-
sional. CFP, 2012. 112p.

Revista Diálogos. Psicologia Jurídica. 
CFP, 2012. 60p.

Documento de Referência para Atuação 
de Psicólogas(os) em Serviços de Aten-
ção à Mulher em Situação de Violência. 
CFP, 2013. 120p.

Mitos e Verdades Sobre a Justiça In-
fanto Juvenil Brasileira: Por que Somos 
Contrários à Redução da Maioridade 
Penal? CFP, 2015. 168p.	

O Trabalho da(o) psicóloga(o) no siste-
ma prisional: problematizações, ética e 
orientações. CFP, 2016. 166P.

Estatuto da Criança e do Adolescente: 
refletindo sobre sujeitos, direitos e res-
ponsabilidades. CFP, 2016. 272p.

Demandas do Sistema de Justiça às(a-
os) Profissionais de Psicologia lota-
da(os) nas Políticas Públicas de Saúde 
e de Assistência Social. CFP, 2016. 20p.

Caderno de psicologia e justiça: diálo-
gos sobre uma relação em evidência. 
CRP PR, 2016. 71p.

Nota técnica de orientação profissional 
em casos de violência contra a mulher: 
casos para a quebra do sigilo profissio-

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2010/09/Atuacao_dos_Psicologos_no_Sistema_Prisional.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2010/09/Atuacao_dos_Psicologos_no_Sistema_Prisional.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/10/frames/Psic_Judic_Quest_Fam.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/10/frames/Psic_Judic_Quest_Fam.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/10/frames/Psic_Judic_Quest_Fam.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/10/frames/Psic_Judic_Quest_Fam.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2010-CREPOP-Socioeducativas-UI.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2010-CREPOP-Socioeducativas-UI.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2010-CREPOP-Socioeducativas-UI.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2010-CREPOP-Socioeducativas-UI.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/05/psic_direitos_25-03-11_-_final.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2011/05/psic_direitos_25-03-11_-_final.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/12/frames/caderno_tematico_12.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/12/frames/caderno_tematico_12.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/cadernos_tematicos/12/frames/caderno_tematico_12.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2012-CREPOP-Sistema-Prisional.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2012-CREPOP-Sistema-Prisional.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2012-CREPOP-Sistema-Prisional.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/10/Dialogos8_23outubro.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/10/Dialogos8_23outubro.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2013/05/2013-05-02b-MULHER.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2013/05/2013-05-02b-MULHER.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2013/05/2013-05-02b-MULHER.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2013/05/2013-05-02b-MULHER.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/12/CFP_Livro_MaioridadePenal_WEB.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/12/CFP_Livro_MaioridadePenal_WEB.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/12/CFP_Livro_MaioridadePenal_WEB.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2015/12/CFP_Livro_MaioridadePenal_WEB.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/O-trabalho-do-psicologo-grafica-web1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/O-trabalho-do-psicologo-grafica-web1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/O-trabalho-do-psicologo-grafica-web1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_ECA-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_ECA-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/08/CFP_Livro_ECA-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Documento-Base-Demandas-do-Sistema-de-Justi%C3%A7a_dez2016.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Documento-Base-Demandas-do-Sistema-de-Justi%C3%A7a_dez2016.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Documento-Base-Demandas-do-Sistema-de-Justi%C3%A7a_dez2016.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Documento-Base-Demandas-do-Sistema-de-Justi%C3%A7a_dez2016.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_CadernoJuridico_pdf.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_CadernoJuridico_pdf.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_CadernoJuridico_pdf.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/Nota-tecnica-de-orientacao-profissional-para-casos-de-violencia-contra-a-mulher3.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/Nota-tecnica-de-orientacao-profissional-para-casos-de-violencia-contra-a-mulher3.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/Nota-tecnica-de-orientacao-profissional-para-casos-de-violencia-contra-a-mulher3.pdf
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nal. CFP, 2018. 6p.

Nota Técnica sobre os Impactos da Lei 
nº 13.431/2017 na Atuação das Psicó-
logas e dos Psicólogos. CFP, 2018. 8p.  

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/Nota-tecnica-de-orientacao-profissional-para-casos-de-violencia-contra-a-mulher3.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/01/NOTA-TECNICA-N%C2%BA-1_2018_GTEC_CG.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/01/NOTA-TECNICA-N%C2%BA-1_2018_GTEC_CG.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/01/NOTA-TECNICA-N%C2%BA-1_2018_GTEC_CG.pdf
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PSICOLOGIA E

A atuação da(a) Psicóloga(o) do es-
porte está voltada tanto para o esporte 
de alto rendimento, ajudando atletas, 
técnicos e comissões técnicas a faze-
rem uso de teorias, métodos e técni-
cas psicológicas para alcançar um ní-
vel ótimo de saúde mental, maximizar 
rendimento e otimizar a performance, 
quanto para a identificação de princí-
pios e padrões de comportamentos 
de adultos e crianças participantes de 
atividades físicas e, ainda, no âmbito 
do lazer e da promoção de saúde por 
meio da prática esportiva. 

Estuda, identifica e compreende teo-
rias e técnicas psicológicas que podem 
ser aplicadas ao contexto do esporte e 
do exercício físico, tanto em nível indi-

Cargo:
Psicóloga(o) do Esporte

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à ini-
ciativa privada, às políticas públicas e 
a organizações sem fins lucrativos, tais 
como: Secretarias de Esporte, clubes 
esportivos, clínicas, entre outros, seja 
em práticas coletivas ou individuais.

6.7 Atribuições:

ESPORTE
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tamente com a equipe multidisciplinar, 
da observação e acompanhamento de 
atletas e equipes esportivas, visando o 
estudo das variáveis psicológicas que 
interferem no desempenho de suas 
atividades específicas como treinos e 
competições. 

Orienta pais ou responsáveis nas 
questões que se referem à escolha da 
modalidade esportiva e a consequen-
te participação em treinos e competi-
ções, bem como o desenvolvimento de 
uma carreira profissional, e as implica-
ções dessa escolha no ciclo de desen-
volvimento da criança. 

Colabora para a compreensão e trans-
formação das relações de educadores 
e técnicos com os alunos e atletas no 
processo de ensino e aprendizagem, e 
nas relações inter e intrapessoais que 
ocorrem nos ambientes esportivos. 
Colabora para a adesão e participação 
aos programas de atividades físicas da 
população em geral, bem como de pes-
soas com deficiência.

Elabora e participa de programas e 
estudos de atividades esportivas edu-
cacionais, de lazer e de reabilitação, 
orientando a efetivação do esporte 
não competitivo de caráter profilático 
e recreacional, visando o bem-estar e a 
qualidade de vida dos indivíduos. 

Legislações

LEI Nº 9.615/1998. Institui normas ge-

vidual (o atleta ou indivíduo pratican-
te), como grupal (equipes esportivas 
ou de praticantes de atividade física).
Sua atuação é tanto diagnóstica, de-
senvolvendo e aplicando instrumentos 
para determinação de perfil individual 
e coletivo, capacidade motora e cog-
nitiva voltada para a prática esportiva, 
quanto interventiva atuando direta-
mente na transformação de padrões 
de comportamento que interferem na 
prática da atividade física regular e/ou 
competitiva. 

Realiza estudos e pesquisas individu-
almente ou em equipe multidisciplinar, 
observando o contexto da atividade 
esportiva competitiva e não competi-
tiva, a fim de conhecer elementos do 
comportamento do atleta, comissão 
técnica, dirigentes e torcidas. Realiza 
atendimentos individuais ou em grupo, 
empregando técnicas psicoterápicas 
adequadas à situação, com o intuito 
de preparar o desempenho da ativida-
de do ponto de vista psicológico. 

Desenvolve ações para a melhoria pla-
nejada e sistemática das capacidades 
psíquicas individuais voltadas para oti-
mizar o rendimento de atletas de alto 
rendimento bem como de comissões 
técnicas e dirigentes. Participa, em 
equipe multidisciplinar, da preparação 
de estratégias de trabalho objetivando 
o aperfeiçoamento e ajustamento do 
praticante aos objetivos propostos, 
procedendo ao exame de suas carac-
terísticas psicológicas. Participa, jun-
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rais sobre desporto e dá outras provi-
dências.

Referências do Sistema Conselhos

Psicologia do Esporte: Contribuições 
para a atuação profissional. CRP SP, 
2016. 178p.

Revista Diálogos nº 09. CFP, 2018.

Referências técnicas para atuação de 
psicólogas(os) em políticas públicas 
de esporte. CFP, 2019. 123 p.

https://crpsp.org/uploads/impresso/96/LeT8JXx95vsQLsaomXpHqC-MB82KUD9C.pdf
https://crpsp.org/uploads/impresso/96/LeT8JXx95vsQLsaomXpHqC-MB82KUD9C.pdf
https://crpsp.org/uploads/impresso/96/LeT8JXx95vsQLsaomXpHqC-MB82KUD9C.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/01/CFP_RevistaDialogos_Ano14_n9_dez2018.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Esporte_24_setembro_FINAL_WEB.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Esporte_24_setembro_FINAL_WEB.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Esporte_24_setembro_FINAL_WEB.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Esporte_24_setembro_FINAL_WEB.pdf
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PSICOLOGIA E

A(O) Psicóloga(o) atua por meio de in-
tervenções diretas com pessoas, com 
o objetivo de reduzir o sofrimento, e 
ampliar as potencialidades enquanto 
sujeitos. Estas intervenções podem 
ocorrer individualmente, em pares, 
ou em grupo. Podem ser utilizados 
diversos métodos e técnicas clínicas 
estabelecidos na Psicologia, tanto na 
perspectiva da diminuição de chances 
de ocorrência de certos comporta-
mentos, como de diagnóstico, ou de 
acompanhamento. Sua atuação busca 
contribuir para a promoção de mudan-
ças e transformações em benefício de 
sujeitos em situações de dificuldades 
relacionais.

Atua no estudo, diagnóstico e prog-

Cargo:
Psicóloga(o) Clínica(o)

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculados à 
iniciativa privada, às políticas públicas 
e às organizações do terceiro setor.

6.8 Atribuições:

CLÍNICA
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nóstico em situações de crise, em 
problemas do desenvolvimento ou em 
quadros psicopatológicos, utilizando, 
para tal, procedimentos tais como: en-
trevista, testes psicológicos, e outros.

Desenvolve trabalho de orientação, 
contribuindo para reflexão sobre for-
mas de enfrentamento das questões 
problemáticas sob a perspectiva dos 
impactos para os sujeitos envolvidos. 
Desenvolve atendimentos psicotera-
pêuticos em diversas configurações, 
tais como: psicoterapia individual, de 
casal, familiar ou em grupo, psicotera-
pia lúdica, terapia psicomotora, artete-
rapia, orientação de pais e outros.

Atua junto a equipes multiprofissio-
nais, identificando, compreendendo e 
atuando sobre fatores emocionais que 
intervêm na saúde geral do indivíduo, 
como em unidades básicas de saúde, 
ambulatórios e hospitais.

Atua, em interface com a Psicologia 
Hospitalar, em contextos hospitalares, 
na preparação de pacientes para a en-
trada, permanência e alta hospitalar, 
inclusive pacientes terminais, partici-
pando de decisões com relação à con-
duta a ser adotada pela equipe, para 
oferecer maior apoio, equilíbrio e pro-
teção aos pacientes e seus familiares.

Participa de instituições específicas de 
saúde mental, como hospitais-dia, uni-
dades psiquiátricas e outros, podendo 
intervir em quadros psicopatológicos 

tanto individual como grupalmente, au-
xiliando no diagnóstico e no esquema 
terapêutico proposto em equipe.

Atende a gestante, no acompanha-
mento ao processo de gravidez, parto 
e puerpério, contribuindo para que a 
mesma possa integrar suas vivências 
de mudanças emocionais e corporais.

Atua junto aos indivíduos ou grupos na 
prevenção, orientação e tratamento de 
questões relacionadas a fases de de-
senvolvimento, tais como adolescên-
cia, envelhecimento e outros.

Participa de programas de atenção pri-
mária e centros e postos de saúde na 
comunidade, organizando grupos es-
pecíficos na prevenção de doenças ou 
no desenvolvimento de formas de lidar 
com problemas específicos já instala-
dos, procurando evitar seu agravamen-
to em contribuir ao bem estar psíquico.

Acompanha programas de pesquisa, 
treinamento e desenvolvimento de 
políticas de saúde mental, participan-
do de sua elaboração, coordenação, 
implementação e supervisão, para ga-
rantir a qualidade da atenção à saúde 
mental em nível de macro e microssis-
tema.

Psicoterapia tem hora e lugar

Não é raro a(o) psicóloga(o) ser impe-
lida(o) a realizar psicoterapia nos mais 
diversos contextos de atuação, como 
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Legislações

RESOLUÇÃO CFP Nº 10/2000. Espe-
cifica e qualifica a Psicoterapia como 
prática do Psicólogo.

RESOLUÇÃO CFP Nº 11/2018. Re-
gulamenta a prestação de serviços 
psicológicos realizados por meios de 
tecnologias da informação e da comu-
nicação e revoga a Resolução CFP N.º 
11/2012.

Referências do Sistema Conselhos

Ano da Psicoterapia: textos geradores. 
2009. 132p.

em escolas, empresas privadas ou 
mesmo na assistência social. No en-
tanto, para garantir a qualidade técni-
ca e ética do trabalho desempenhado 
pelas(os) psicólogas(os), é importante 
que os objetivos do equipamento ou 
instituição em que atuam sejam res-
guardadas.

Vale ressaltar que a psicoterapia, ape-
sar de ser historicamente atribuída à 
Psicologia não resume a atuação da(o) 
psicóloga(o). A realização da mesma 
em espaços onde essa atividade não 
está prevista pode prejudicar o vínculo 
estabelecido entre as(os) profissionais 
e os indivíduos atendidos, ou mesmo 
configurar um conflito de interesses. 
Além disso, as atividades principais 
que a(o) psicóloga(o) deve realizar no 
local podem ficar prejudicadas, desca-
racterizando o serviço prestado, bem 
como gerar um acúmulo de trabalho 
para a(o) profissional, que se vê obri-
gada(o) a dar conta de uma demanda 
que não faz parte de suas atribuições.

Assim, demandas por atendimento 
clínico individual (psicoterapia) de-
vem ser analisadas e verificada sua 
coerência e adequação com o local de 
atuação da(o) psicóloga(o). Caso não 
faça parte de suas atribuições, devem 
ser encaminhadas à rede de serviços 
do município ou outra(o) profissional 
habilitada(o).]

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/05/Ano-da-Psicoterapia-Textos-geradores.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/05/Ano-da-Psicoterapia-Textos-geradores.pdf
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PSICOLOGIA

A(O) Psicóloga(o) atua em equipes 
multiprofissionais e interdisciplina-
res no campo da saúde, utilizando os 
princípios, técnicas e conhecimentos 
relacionados à produção de subjeti-
vidade para a análise, planejamento 
e intervenção nos processos saúde e 
doença, em diferentes em diferentes 
estabelecimentos, contextos e níveis 
da rede de atenção à saúde.

Considerando os contextos sociais e 
culturais nos quais se insere, estabe-
lece estratégias de intervenção com 
populações e grupos específicos, con-
tribuindo para a melhoria das condi-
ções de vida dos indivíduos, famílias e 
coletividades. 

Cargo:
Psicóloga(o) da Saúde

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à 
iniciativa privada, às políticas públicas 
e a organizações sem fins lucrativos, 
tais como: Unidades Básicas de Saú-
de, Enfermarias, Ambulatórios, Hospi-
tais, CAPS, NASF, Políticas, Programas, 
Serviços e Projetos voltados às ques-
tões relativas ao uso de álcool e outras 
drogas, relativas ao HIV/AIDS, Saúde 
das(os) trabalhadoras(es), entre ou-
tros pontos conforme necessidade 
de articulação proposta pela Rede de 
Atenção Psicossocial. 

6.9 Atribuições:

EM SAÚDE
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LEI Nº 10.216/2001. Dispõe sobre a 
proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e 
redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental.

PORTARIA Nº 3.088/2011. Institui a 
Rede de Atenção Psicossocial para 
pessoas com sofrimento ou transtorno 
mental e com necessidades decorren-
tes do uso de crack, álcool e outras 
drogas, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Referências do Sistema Conselhos

A prática da psicologia e o núcleo de 
apoio à saúde da família. CFP, 2009. 
172 p.

Regulação dos Serviços de Saúde Men-
tal no Brasil. CFP, 2013. 160p.

Referências Técnicas para Atuação de 
Psicólogas(os) no CAPS - Centro de 
Atenção Psicossocial. CFP, 2013. 132 
p.

O Suicídio e os Desafios para a Psicolo-
gia. CFP, 2013. 152p.

Aborto e (Não) Desejo de Maternida-
de(s): questões para a Psicologia. CFP, 
2016. 178p.

Desenvolve ações de promoção da 
saúde, prevenção de doenças e vigi-
lância em saúde junto a usuários, pro-
fissionais de saúde e ambiente institu-
cional, colaborando em processos de 
negociação e fomento a participação 
social e de articulação de redes de 
atenção à saúde. 

Pode ainda desenvolver ações de ges-
tão dos vários serviços de saúde e 
de formação de trabalhadores, domi-
nando conhecimento sobre a reforma 
sanitária brasileira e as políticas  de 
saúde no Brasil, a legislação e funcio-
namento do SUS, gestão do trabalho 
e Educação Permanente em Saúde, 
financiamento, avaliação e monitora-
mento de serviços de saúde, podendo 
exercer funções em instâncias munici-
pais, estaduais ou nacional.

Legislações

LEI Nº 8.080/1990. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 8.142/1990. Dispõe sobre a par-
ticipação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 
as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saú-
de e dá outras providências.

Nota de orientação sobre a utilização 
de Práticas Integrativas e Complemen-
tares (PICs) e outras práticas emergen-
tes em Psicologia.

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/12/Seminxrio_O_Nxcleo_de_Apoio-beta.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/12/Seminxrio_O_Nxcleo_de_Apoio-beta.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/12/Seminxrio_O_Nxcleo_de_Apoio-beta.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/07/Saude_mental.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/07/Saude_mental.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2013-CREPOP-CAPS.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2013-CREPOP-CAPS.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2013-CREPOP-CAPS.pdf
http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/artes-graficas/arquivos/2013-CREPOP-CAPS.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/12/Suicidio-FINAL-revisao61.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/12/Suicidio-FINAL-revisao61.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/CFP_Livro_Aborto-2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/CFP_Livro_Aborto-2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/CFP_Livro_Aborto-2.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/11/CFP_Livro_Aborto-2.pdf
http://crpsc.org.br/public/images/boletins/Nota%20PIC.pdf
http://crpsc.org.br/public/images/boletins/Nota%20PIC.pdf
http://crpsc.org.br/public/images/boletins/Nota%20PIC.pdf
http://crpsc.org.br/public/images/boletins/Nota%20PIC.pdf
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Saúde do trabalhador no âmbito da 
saúde pública: referências para atu-
ação da(o) psicóloga(o). CFP, 2019.  
 
Referências técnicas para atuação de 
psicólogas(os) em políticas públicas 
de álcool e outras drogas. CFP, 2019. 

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/SaudeDoTrabalhador_web-1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/SaudeDoTrabalhador_web-1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/SaudeDoTrabalhador_web-1.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/AlcooleOutrasDrogas_web-FINAL.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/AlcooleOutrasDrogas_web-FINAL.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/AlcooleOutrasDrogas_web-FINAL.pdf
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PSICOLOGIA

A(O) Psicóloga(o) atende a pacientes, 
familiares e/ou responsáveis pelo pa-
ciente. Oferece e desenvolve ativida-
des em diferentes níveis de tratamen-
to, tendo como sua principal tarefa a 
avaliação e acompanhamento de in-
tercorrências psíquicas dos pacientes 
que estão ou serão submetidos a pro-
cedimentos médicos, visando a pro-
moção e/ou a recuperação da saúde 
de modo integral. 

Promove intervenções direcionadas à 
relação médico/paciente, paciente/fa-
mília, e paciente/paciente e do pacien-
te em relação ao processo do adoecer, 
hospitalização e repercussões emo-
cionais que emergem neste processo. 
O acompanhamento pode ser dirigido 

Cargo:
Psicóloga(o) Hospitalar

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à 
iniciativa privada, às políticas públicas 
e a organizações sem fins lucrativos, 
tais como: Hospitais, Maternidades, 
Instituições de longa permanência 
para Idosos, Centros de Saúde, entre 
outros. 

6.10 Atribuições:

HOSPITALAR
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a pacientes em atendimento clínico ou 
cirúrgico, nas diferentes especialida-
des médicas. 

Podem ser desenvolvidas diferentes 
modalidades de intervenção, depen-
dendo da demanda e da formação do 
profissional específico; dentre elas 
ressaltam-se: atendimento psicotera-
pêutico; grupos psicoterapêuticos; gru-
pos de psicoprofilaxia; atendimentos 
em ambulatório e Unidade de Terapia 
Intensiva; pronto atendimento; enfer-
marias em geral; psicomotricidade no 
contexto hospitalar; avaliação diag-
nóstica; psicodiagnóstico; consultoria 
e interconsultoria; intervenções em ur-
gências e emergências.

No trabalho com a equipe multidisci-
plinar, preferencialmente interdiscipli-
nar, participa de decisões em relação 
à conduta a ser adotada pela equipe, 
objetivando promover apoio e segu-
rança ao paciente e família, aportando 
informações pertinentes a sua área de 
atuação, bem como na forma de grupo 
de reflexão, no qual o suporte e mane-
jo estão voltados para possíveis difi-
culdades operacionais e/ou subjetivas 
dos membros da equipe.

Legislações

PORTARIA Nº 3.390/2013. Institui a 
Política Nacional de Atenção Hospi-
talar (PNHOSP) no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), estabelecen-
do- se as diretrizes para a organização 

do componente hospitalar da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS).

Referências do Sistema Conselhos

Caderno de psicologia hospitalar: con-
siderações sobre assistência, ensino, 
pesquisa e gestão. CRP PR, 2016. 76p.

https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_Caderno_Hospitalar_pdf.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_Caderno_Hospitalar_pdf.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2019/05/AF_CRP_Caderno_Hospitalar_pdf.pdf
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PSICOLOGIA

A(O) Psicóloga(o) Social/Comunitá-
ria(o) compreende os sujeitos desde 
uma perspectiva histórica, social e 
cultural.  Atua na relação sujeito-so-
ciedade, fundamentada(o) nos direitos 
humanos e no compromisso social 
da Psicologia para a compreensão da 
dimensão subjetiva dos fenômenos 
sociais e coletivos, sob diferentes 
enfoques teóricos e metodológicos. 
Desenvolve estudos e pesquisas com 
o objetivo de problematizar e propor 
ações no âmbito psicossocial, a partir 
da vinculação com o território e com 
os sujeitos, considerando as dimen-
sões culturais, econômicas e políticas 
envolvidas. Seu trabalho envolve pro-
posições de políticas e ações relacio-
nadas à comunidade em geral, aos mo-
vimentos sociais e diferentes grupos 
e coletivos, com vistas à realização e 
acompanhamento de projetos da área 

Cargo:
Psicóloga(o) Social/Comunitária(o)

Campos de Atuação:
Contextos comunitários, espaços e 
instituições vinculadas à iniciativa pri-
vada, às políticas públicas e a organi-
zações sem fins lucrativos, tais como: 
Sistema Único de Assistência Social 
(CRAS, CREAS e outros Serviços), Co-
operativas,Sindicatos, Organizações e 
Associações Comunitárias, Movimen-
tos Sociais e outros Coletivos, Prefei-
turas, Políticas, Programas e Projetos 
voltados à criança, ao adolescente, às 
mulheres, idosos, pessoas em situa-
ção de rua, entre outros. 

6.11 Atribuições:

SOCIAL E COMUNITÁRIA
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social, bem como à formulação, ges-
tão e acompanhamento de políticas 
públicas. 

Realiza estudo, pesquisa, supervisão 
e formação sobre temas pertinentes à 
relação do indivíduo com a sociedade, 
com o intuito de promover a proble-
matização e a construção de propo-
sições que qualifiquem o trabalho de 
profissionais, instituições, espaços de 
controle social e outros espaços cole-
tivos, na perspectiva da cidadania e da 
garantia de direitos. 

Desenvolve estudos, intervenção e 
formação sobre as dimensões psi-
cossociais envolvidas na constituição 
de grupos marcados pelas intersec-
ções de classe, gênero, étnico-raciais 
e culturais, visando, principalmente, a 
promoção e garantia de direitos, a ci-
dadania e a autonomia de indivíduos e 
grupos. Assim, estão presentes na sua 
atuação temas políticos fundamentais 
e transversais como: relações étnico-
-raciais, questões de gênero, direitos 
da população LGBT, direitos da pessoa 
com deficiência, comunidades tradi-
cionais e povos indígenas, atingidos 
por barragens, população sem terra, 
pessoas em situação de rua, entre ou-
tros. 

Atua junto a instituições, organizações 
comunitárias e em equipe multiprofis-
sional no diagnóstico, planejamento, 
execução e avaliação de programas 
sociais e comunitários em diversos 

âmbitos. É papel da(o) psicóloga(o) 
social atuar, sempre que necessário, 
na organização social de grupos, mo-
vimentos e populações cujos direitos 
fundamentais estejam sendo violados, 
oferecendo subsídios teórico-práticos 
que possibilitem a autogestão e auto-
análise do coletivo.

Assessora órgãos públicos e particu-
lares, organizações de objetivos políti-
cos ou comunitários, na elaboração e 
implementação de programas de mu-
dança de caráter social e técnico, em 
situações planejadas ou não, visando 
o desenvolvimento de potencialidades, 
a superação de desigualdades sociais, 
o empoderamento de indivíduos e co-
letivos, o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários. 

Legislações

LEI Nº 8.742/1993. Dispõe sobre a or-
ganização da Assistência Social e dá 
outras providências.

LEI Nº 12.435/2011. Altera a Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a organização da Assis-
tência Social.

Política Nacional deAssistência Social 
PNAS/2004. 2005. 

NORMA OPERACIONAL BÁSICA NOB/
SUAS. 2005.

NOB-RH/SUAS. 2006.
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Psicologia na Assistência Social e o 
enfrentamento da desigualdade social. 
CRPSP, 2016. 106p. 

Tipificação Nacional deServiços Socio-
assistenciais. 2013. 	

Referências do Sistema Conselhos

Serviço de Proteção Social a Crianças 
e Adolescentes Vítimas de Violência, 
Abuso e Exploração Sexual e suas Fa-
mílias: referências para a atuação do 
psicólogo. CFP, 2009.92p.

Como os Psicólogos e as Psicólogas 
podem Contribuir para Avançar o Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS) 
– Informações para Gestoras e Gesto-
res. CFP, 2011. 32p.

A psicologia e o trabalho no CRAS. CRP 
MG, 2011. 112p.

Referências técnicas para atuação do 
em Medidas socioeducativas em Meio 
Aberto. CFP, 2012. 58p.

Referências Técnicas para a Prática de 
Psicólogas (os) no Centro de Referên-
cia Especializado da Assistência Social 
– CREAS. CFP, 2013. 116p.

A psicologia e a população em situação 
de rua: novas propostas, velhos desa-
fios. CRP MG, 2015. 87p.

Guia para o Exercício Profissional de 
Psicologia. Caderno Temático I. Orien-
tações sobre a prática profissional no 
SUAS quanto ao Transborde da Justiça. 
2015. 20p.

https://www.crpsp.org/uploads/impresso/95/t48t0ycwSv01GSQE0fNn1zstlp9k0Cr9.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/95/t48t0ycwSv01GSQE0fNn1zstlp9k0Cr9.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/95/t48t0ycwSv01GSQE0fNn1zstlp9k0Cr9.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/10/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/10/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/10/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/10/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/10/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2011/12/Doc-Gestores-SUAS.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2011/12/Doc-Gestores-SUAS.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2011/12/Doc-Gestores-SUAS.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2011/12/Doc-Gestores-SUAS.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2011/12/Doc-Gestores-SUAS.pdf
https://drive.google.com/file/d/1MdQKaiZCQDY4a6u0k8p7yKf99SIH-hUY/view
https://drive.google.com/file/d/1MdQKaiZCQDY4a6u0k8p7yKf99SIH-hUY/view
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2012/10/Atua%C3%A7%C3%A3o-dasos-Psic%C3%B3logasos-em-Programas-de-Medidas-Socioeducativas-em-Meio-Aberto.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2012/10/Atua%C3%A7%C3%A3o-dasos-Psic%C3%B3logasos-em-Programas-de-Medidas-Socioeducativas-em-Meio-Aberto.pdf
http://crepop.pol.org.br/wp-content/uploads/2012/10/Atua%C3%A7%C3%A3o-dasos-Psic%C3%B3logasos-em-Programas-de-Medidas-Socioeducativas-em-Meio-Aberto.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/08/CREPOP_CREAS_.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/08/CREPOP_CREAS_.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/08/CREPOP_CREAS_.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/08/CREPOP_CREAS_.pdf
https://drive.google.com/file/d/1xOQy7ydfFpY0bWVV7Eu6AsQfkn1AshXY/view
https://drive.google.com/file/d/1xOQy7ydfFpY0bWVV7Eu6AsQfkn1AshXY/view
https://drive.google.com/file/d/1xOQy7ydfFpY0bWVV7Eu6AsQfkn1AshXY/view
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/caderno_tematico_I.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/caderno_tematico_I.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/caderno_tematico_I.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/caderno_tematico_I.pdf
http://www.crpsc.org.br/ckfinder/userfiles/files/caderno_tematico_I.pdf
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padronizados para avaliação das fun-
ções neuropsicológicas envolvendo 
principalmente habilidades de atenção, 
percepção, linguagem, raciocínio, abs-
tração, memória, aprendizagem, habili-
dades acadêmicas, processamento da 
informação, visuoconstrução, afeto, 
funções motoras e executivas. Esta-
belece parâmetros para emissão de 
laudos com fins clínicos, jurídicos ou 
de perícia; complementa o diagnóstico 
na área do desenvolvimento e aprendi-
zagem. 

O objetivo teórico da neuropsicologia 
e da reabilitação neuropsicológica é 
ampliar os modelos já conhecidos e 

Cargo:
Neuropsicóloga(o)

Atribuições:
Atua no diagnóstico, no acompanha-
mento, no tratamento e na pesquisa da 
cognição, das emoções, da personali-
dade e do comportamento sob o enfo-
que da relação entre estes aspectos e 
o funcionamento cerebral. Utiliza-se, 
para isso, de conhecimentos teóricos 
angariados pelas neurociências e pela 
prática clínica, com metodologia esta-
belecida experimental ou clinicamen-
te. 

Utiliza instrumentos especificamente 

6.12

NEURO
PSICOLOGIA
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para que atuem como coparticipantes 
do processo reabilitativo; junto a equi-
pes multiprofissionais e instituições 
acadêmicas e profissionais, promo-
vendo a cooperação na inserção ou 
reinserção de tais indivíduos na comu-
nidade quando possível, ou ainda, na 
adaptação individual e familiar quando 
as mudanças nas capacidades do pa-
ciente forem mais permanentes ou a 
longo prazo. 

Ainda no plano prático, fornece dados 
objetivos e formula hipóteses sobre 
o funcionamento cognitivo, atuando 
como auxiliar na tomada de decisões 
de profissionais de outras áreas, forne-
cendo dados que contribuam para as 
escolhas de tratamento medicamento-
so e cirúrgico, excetuando-se as psico-
cirurgias, assim como em processos 
jurídicos nos quais estejam em ques-
tão o desempenho intelectual de indiví-
duos, a capacidade de julgamento e de 
memória. Na interface entre o trabalho 
teórico e prático, seja no diagnóstico 
ou na reabilitação, também desenvol-
ve e cria materiais e instrumentos, tais 
como testes, jogos, livros e programas 
de computador que auxiliem na ava-
liação e reabilitação dos pacientes. 
Desenvolve atividades em diferentes 
espaços: a) instituições acadêmicas, 
realizando pesquisa, ensino e supervi-
são; b) instituições hospitalares, foren-
ses, clínicas, consultórios privados e 
atendimentos domiciliares, realizando 
diagnóstico, reabilitação, orientação à 
família e trabalho em equipe multidis-

criar novas hipóteses sobre as intera-
ções cérebro-comportamentais. Traba-
lha junto a indivíduos com transtornos 
mentais ou não, bem comosequelas 
que envolvem o cérebro e a cognição, 
utilizando modelos de pesquisa clíni-
ca e experimental, tanto no âmbito do 
funcionamento normal ou patológico 
da cognição, como também a estu-
dando em interação com outras áreas 
das neurociências, da medicina e da 
saúde. 

Os objetivos práticos são levantar da-
dos clínicos que permitam diagnosti-
car e estabelecer tipos de intervenção, 
de reabilitação particular e específica 
para indivíduos e grupos de pacientes 
em condições nas quais: a) ocorreram 
prejuízos ou modificações cognitivas 
ou comportamentais devido a eventos 
que atingiram primária ou secundaria-
mente o sistema nervoso central; b) o 
potencial adaptativo não é suficiente 
para o manejo da vida prática, acadê-
mica, profissional, familiar ou social; 
ou c) foram geradas ou associadas a 
problemas bioquímicos ou elétricos 
do cérebro, decorrendo disto modifica-
ções ou prejuízos cognitivos, compor-
tamentais ou afetivos. 

Além do diagnóstico, a Neuropsicolo-
gia e sua área interligada de Reabilita-
ção Neuropsicológica visam realizar 
as intervenções necessárias junto ao 
paciente, para que possam melhorar, 
compensar, contornar ou adaptar-se 
às dificuldades; junto aos familiares, 
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ciplinar.

Referências do Sistema Conselhos

Caderno temático de neuropsicologia. 
CRP PR, 2018. 60p.

http://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Caderno-Neuro.pdf
http://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Caderno-Neuro.pdf
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PSICOLOGIA E

A(O) Psicóloga(o) atuante na defesa 
civil compreende os sujeitos desde 
uma perspectiva histórica, ambiental, 
social e cultural.  Atua na relação do 
sujeito com grupos, comunidade e so-
ciedade, fundamentada(o) nos direitos 
humanos e no compromisso social 
da psicologia para a compreensão da 
dimensão subjetiva dos fenômenos 
individuais, sociais e coletivos, sob 
diferentes enfoques teóricos e meto-
dológicos.

Desenvolve ações de prevenção para 
situações de riscos e desastres, con-
forme as vulnerabilidades sociais e 
ambientais do território.

A atuação prevê conhecimentos da le-
gislação municipal, estadual e federal 
de Defesa Civil, Normas técnicas da 
Defesa Civil, Conselho Federal de Psi-

Cargo:
Psicóloga(o)

Campos de Atuação:
Espaços e instituições vinculadas à 
iniciativa privada, às políticas públicas 
e a organizações sem fins lucrativos, 
entre outros.

6.13 Atribuições:

DEFESA CIVIL
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da vinculação com o território e com os 
sujeitos, considerando as dimensões 
culturais, econômicas e políticas en-
volvidas e as análises pertinentes à ris-
cos e vulnerabilidades deste território.

Legislações

LEI Nº 12.608/2012. Institui a Políti-
ca Nacional de Proteção e Defesa Ci-
vil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil 
- SINPDEC e o Conselho Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; au-
toriza a criação de sistema de informa-
ções e monitoramento de desastres; 
altera as Leis nºs 12.340, de 1º de de-
zembro de 2010, 10.257, de 10 de julho 
de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, 
e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e 
dá outras providências.

Referências do Sistema Conselhos

Abandonados nos desastres: uma aná-
lise sociológica de dimensões objeti-
vas e simbólicas de afetação de grupos 
sociais desabrigados e desalojados. 
CFP, 2011. 160p.

Psicologia de emergências e desastres 
na América Latina: promoção de direi-
tose construção de estratégias de atua-
ção. CFP, 2011. 100p.

Nota Técnica sobre Atuação de Psicólo-
gas(os) em Situações de Emergências 
e Desastres, Relacionadas com a Políti-

cologia e Notas interministeriais rela-
cionados as situações de desastres e 
catástrofes.

Auxilia na construção, disseminação 
da informação, treinamento e simula-
dos relacionados aos planos de con-
tingência do território, compreendendo 
sua amplitude cultural e ambiental.

Desenvolve ações de prevenção para 
situações de risco.

Atua no apoio e suporte psicossocial 
em situações pré e pós desastres, re-
alizando ações de Primeiros Cuidados 
Psicológicos, Primeiros Socorros Psi-
cológicos as populações afetadas di-
reta ou indiretamente.

Realiza ações de atuação em situa-
ções de luto.

Contribui para as equipes das políticas 
de saúde e assistência social na aten-
ção pós desastres, avaliando ações e 
redefinindo planos de contingência.

Atua na formulação e desenvolvimen-
to de programas relacionados a saúde 
mental dos trabalhadores em situa-
ções de desastres, como bombeiros, 
voluntários, equipes de resgate, equi-
pes de saúde mental e assistência so-
cial, entre outros

Desenvolve estudos e pesquisas com 
o objetivo de problematizar e propor 
ações no âmbito psicossocial, a partir 

https://drive.google.com/file/d/18BrsbmVn7dUnyzBwvdcP_ucxjrmIn4c-/view
https://drive.google.com/file/d/18BrsbmVn7dUnyzBwvdcP_ucxjrmIn4c-/view
https://drive.google.com/file/d/18BrsbmVn7dUnyzBwvdcP_ucxjrmIn4c-/view
https://drive.google.com/file/d/18BrsbmVn7dUnyzBwvdcP_ucxjrmIn4c-/view
https://drive.google.com/file/d/18BrsbmVn7dUnyzBwvdcP_ucxjrmIn4c-/view
https://drive.google.com/file/d/1LTEB1hRtEuDM5ykKywJ0zi6Nq-E5qIyW/view
https://drive.google.com/file/d/1LTEB1hRtEuDM5ykKywJ0zi6Nq-E5qIyW/view
https://drive.google.com/file/d/1LTEB1hRtEuDM5ykKywJ0zi6Nq-E5qIyW/view
https://drive.google.com/file/d/1LTEB1hRtEuDM5ykKywJ0zi6Nq-E5qIyW/view
https://site.cfp.org.br/emergencias-e-desastres-2/
https://site.cfp.org.br/emergencias-e-desastres-2/
https://site.cfp.org.br/emergencias-e-desastres-2/
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ca de Defesa Civil. CFP, 2013.

Nota Técnica sobre Atuação da Psico-
logia na Gestão Integral de Riscos e de 
Desastres, Relacionadas com a Política 
de Proteção e Defesa Civil. CFP, 2016. 
9p.

Psicologia em emergências e desas-
tres. CRPSP, 2016. 106p.

https://site.cfp.org.br/emergencias-e-desastres-2/
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Nota-T%C3%A9cnica-Psicologia-Gestao-de-Riscos-Versao-para-pdf-13-12.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Nota-T%C3%A9cnica-Psicologia-Gestao-de-Riscos-Versao-para-pdf-13-12.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Nota-T%C3%A9cnica-Psicologia-Gestao-de-Riscos-Versao-para-pdf-13-12.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Nota-T%C3%A9cnica-Psicologia-Gestao-de-Riscos-Versao-para-pdf-13-12.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Nota-T%C3%A9cnica-Psicologia-Gestao-de-Riscos-Versao-para-pdf-13-12.pdf
https://crpsp.org/uploads/impresso/99/AabX4kwGXX0zM4eJUL-zyRZlcCNCcnmX.pdf
https://crpsp.org/uploads/impresso/99/AabX4kwGXX0zM4eJUL-zyRZlcCNCcnmX.pdf
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PSICOLOGIA E

A(O) Psicóloga(o) atua no âmbito das 
Instituições de Segurança Pública, co-
laborando no planejamento e execu-
ção de políticas de gestão de pessoas 
nas instituições de segurança pública, 
planejamento e execução de políticas 
de cidadania, defesa de direitos, pro-
gramas de enfrentamento à violência e 
abuso de drogas.

Planejar, elaborar e avaliar a descrição 
e sistematização dos comportamen-
tos requeridos no desempenho de car-
gos e funções (perfil profissiográfico).

Participar do recrutamento e seleção 
de pessoal, com o objetivo de assesso-
rar as chefias a identificar os candida-
tos mais adequados ao desempenho 
das funções.

Participar do processo de desligamen-
to de servidores, no que se refere à 

Cargo:
Psicóloga(o) Policial 

Campos de Atuação:
Espaços e instituições de políticas de 
segurança pública: Guarda Municipal, 
Polícia Civil, Polícia Federal e Polícia 
Militar.

6.14 Atribuições:

SEGURANÇA PÚBLICA
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demissão e ao preparo para aposenta-
doria.

Encaminhar e orientar os servidores e 
a instituição quanto ao atendimento 
adequado no âmbito da saúde mental, 
nos níveis de prevenção, tratamento e 
reabilitação.

Realizar avaliação psicológica e emitir 
pareceres sobre servidor(a) e os as-
pectos relacionados a sua vida laboral.

Elaborar diagnósticos psicossociais 
dos locais de trabalho e executar ações 
relativas à saúde mental no trabalho, 
com o objetivo de prevenir acidentes 
em serviço, doenças profissionais e do 
trabalho.

Realizar avaliação psicológica para 
porte de arma de fogo de servidores.

Participar de programas educacionais, 
culturais, recreativos e de saúde men-
tal, objetivando assegurar a preserva-
ção da saúde e da qualidade de vida 
do(a) servidor(a).

Planejar, coordenar, executar e avaliar, 
individualmente ou em equipe multi-
profissional, programas de treinamen-
to, de capacitação e desenvolvimento.

Exercer atividades de gestão de pesso-
as e gestão institucional.

Participar da formulação e implanta-
ção de programas e projetos relativos 

à organização do trabalho e ao proces-
so de trabalho, com relação ao absen-
teísmo, readaptações e remoções.

Assessorar na formação e na implan-
tação da política de gestão de pessoas 
da instituição.

Participar do trabalho das equipes de 
planejamento pedagógico, currículo e 
políticas educacionais, e da constante 
avaliação e redirecionamento dos pla-
nos e práticas educacionais implemen-
tados.

Desenvolver pesquisas científicas, em 
parceria, com universidades.

Elaborar laudos, relatórios e pareceres 
nos casos específicos atendidos por 
Delegacias de Proteção à Criança, ao 
Adolescente, à Mulher e ao Idoso.

No atendimento à Criança vítima de 
violência: auxiliar no processo de pro-
dução de prova, qualificando a fala da 
criança, através de técnicas e instru-
mentos da Psicologia, objetivando ins-
trumentalizar o Inquérito Policial.

Atendimento às pessoas vítimas de 
violência com finalidade de acolhimen-
to e encaminhamento a serviços de 
atenção psicossocial.

Atuar em programas de prevenção à 
violência junto à comunidade e aos ór-
gãos governamentais da rede de aten-
dimento a estas demandas, no que se 
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referir à área da Psicologia.

Contribuir com conhecimentos da Psi-
cologia a fim de subsidiar ações de ges-
tão de pessoas e políticas públicas de en-
frentamento e prevenção da violência.

Auxiliar investigações policiais através 
do estudo da Criminologia e Vitimologia.

Participar da investigação em casos 
de suspeita de suicídio ou de pessoas 
desaparecidas, através de Autópsias 
Psicológicas.

Legislações

LEI COMPLEMENTAR Nº 453/2009. 
Institui Plano de Carreira do Grupo Se-
gurança Pública - Polícia Civil, e adota 
outras providências. 

Referências

Psicologia e Segurança Pública. CRPSP, 
2016. 44p

https://www.crpsp.org/uploads/impresso/94/plBZ8D4jq9enncRlwsdOjYpl-PKyD8_M.pdf
https://www.crpsp.org/uploads/impresso/94/plBZ8D4jq9enncRlwsdOjYpl-PKyD8_M.pdf
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7. LIMITES DA ATUAÇÃO

A Psicologia é uma ciência e uma profissão que se insere em contextos muito diver-
sos, possuindo métodos e técnicas específicas para cada área de atuação. Assim, 
ao se ofertar uma vaga de trabalho no campo da Psicologia, deve-se atentar para 
as atividades que serão desempenhadas pela(o) psicóloga(o), para que a descri-
ção da vaga e o escopo de sua atuação sejam condizentes com a área em que o 
trabalho será exercido, conforme as áreas de especialidade já mencionadas neste 
documento. Quando a atuação extrapola o limite da área definida, a atuação profis-
sional fica prejudicada e a atividade fim é afetada, acarretando prejuízo às pessoas 
atendidas.

Nesse sentido, é comum encontrar casos de profissionais de Psicologia atuando 
com carga horária dividida entre as diversas complexidades de uma mesma políti-
ca ou de políticas diferentes. Essas(es) profissionais acabam assumindo deman-
das que extrapolam suas funções, o que pode gerar impactos diretos na qualidade 
do trabalho desenvolvido e sobre a sua saúde enquanto trabalhadora(r). Uma vez 
que a atuação nos diferentes serviços demanda a construção de relações e vín-
culos diferenciados com as pessoas atendidas, a duplicidade de funções acaba 
esbarrando em limites éticos, o que impede a continuidade dos atendimentos e se 
contrapõe aos direitos das pessoas atendidas ao impedir a efetividade das políti-
cas públicas. Portanto, é preciso identificar os limites dos serviços e instituições 
de forma a não extrapolar as competências daquelas(es) que nelas atuam, estabe-
lecendo fluxos e protocolos que visem colaborar para a completude da cobertura 
necessária ao atendimento da população.

Assim, embora a(o) psicóloga(o) tenha uma formação que propicie a atuação em
diferentes áreas, não coadunamos com a oferta de vagas generalistas que am-
pliam o escopo de atuação da(o) psicóloga(o) demasiadamente. Tendo em vista a 
especificidade das áreas de atuação da Psicologia, recomendamos que as vagas 
sejam destinadas à área específica em que a(o) psicóloga(o) irá atuar, tendo em 
vista os prejuízos decorrentes de tal situação. Além disso, vagas muito generalis-
tas acabam por possibilitar a atuação de profissionais que talvez não possuam a 
experiência e o estudo desejado para a função que irão, de fato,
desempenhar.
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8. ORIENTAÇÕES TÉCNICAS DA PSICOLOGIA

8.1. CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA PSICOLOGIA

A prestação de serviços psicólogos requer condições mínimas para alcançar 
seus objetivos e preservar o sigilo das informações prestadas pela população. 
Neste sentido, para a contratação e a manutenção de profissional de Psicologia 
é necessário planejar e estruturar os locais de atendimento em acordo com os 
objetivos dos serviços e a peculiaridade da profissão. Para tanto, deve-se atentar 
principalmente para a: preservação do sigilo profissional; ventilação e iluminação; 
presença de estímulos incompatíveis com o trabalho realizado; dimensões e 
mobiliário; recursos específicos (instrumentos psicológicos e materiais lúdicos); 
relação com o território (segurança e transporte); registro documental do trabalho.

Para explicar essas condições, o CRP-12 desenvolveu ação e publicou o “Relatório 
da ação de fiscalização dos órgãos públicos do estado de Santa Catarina – 
Parâmetros mínimos para o exercício profissional da Psicologia no SUS e no SUAS”.

8.2. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA NO ÂMBITO DOS CONCURSOS PÚBLICOS

A avaliação psicológica pode ter diferentes finalidades e responder às mais 
diversas solicitações. No âmbito dos concursos públicos e processos seletivos 
de natureza pública e privada, a avaliação psicológica é regulamentada pela 
Resolução CFP nº 002/2016, que a define enquanto um processo “sistemático, de 
levantamento e síntese de informações, com base em procedimentos científicos 
que permitem identificar aspectos psicológicos do(a) candidato(a) compatíveis 
com o desempenho das atividades e profissiografia do cargo”. A Resolução 
encontra respaldo no Decreto nº 7.308/2010, que dispõe sobre a realização de 
avaliação psicológica em concurso público.

Para cumprir o objetivo da avaliação psicológica nesse contexto, as normas 
supracitadas estabelecem critérios mínimos que devem ser observados na 
realização do certame: 

▪▪ Participação de psicólogas(os), devidamente habilitadas(os), na banca que 
promove o concurso ou processo seletivo para definição prévia dos construtos/
dimensões psicológicas necessários ao desempenho do cargo e a execução 
da etapa de avaliação;
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▪▪ Descrição, constante no edital do concurso público, dos constructos/
dimensões psicológicas a serem avaliados, bem como dos procedimentos e os 
prazos para a interposição de recursos;

▪▪ Direito a entrevista devolutiva aos(às) candidatos(as).

O processo de avaliação psicológica poderá compreender a utilização de diferentes 
instrumentos, entretanto, se a(o) psicóloga(o) utilizar-se de testes psicológicos, 
estes devem possuir parecer favorável no Sistema de Avaliação de Testes 
Psicológicos – SATEPSI . 

Após o processo de avaliação psicológica, quando da emissão de documentos 
pela(o) psicóloga(o), estes deverão seguir os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução CFP nº 006/2019, que dispõe sobre os documentos escritos produzidos 
pela(o) psicóloga no exercício profissional, os princípios fundamentais que balizam 
sua produção e estabelece 5 modalidades de documentos: declaração, atestado 
psicológico, relatório, laudo psicológico e parecer psicológico. 

8.3. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

O Código de Ética Profissional do Psicólogo exara que é dever do psicólogo assumir 
responsabilidade somente por atividades as quais esteja capacitado pessoal, 
teórica e tecnicamente (art. 1º, alínea “b”). A Psicologia possui diversos campos 
e modos de atuação e a capacitação, quando do ingresso da(o) psicóloga(o) na 
função para qual o concurso lhe habilitou, se apresenta na direção de garantir que 
o desenvolvimento de suas atividades estará baseada nos fundamentos técnicos, 
éticos e teóricos concernentes ao cargo. 

Nesse sentido, nota-se ainda a importância do estabelecimento de uma política de 
educação continuada, previstas em políticas nacionais como as do SUS e SUAS. 
Tanto a capacitação quando do ingresso na atividade quanto após, enquanto 
formação permanente, impacta diretamente no serviço ofertado, contribuindo 
para o bom desempenho de suas atividades e qualidade dos serviços psicológicos 
prestados à população. 

9. LEGISLAÇÕES DA PSICOLOGIA

LEI Nº 4.119/1962.Dispõe sobre os cursos de formação em psicologia e regulamenta 
a profissão de psicólogo.
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LEI Nº 5.766/1971.Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia 
e dá outras providências.

RESOLUÇÃO CFP Nº 010/2005. Aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo.

RESOLUÇÃO CFP Nº 013/2007. Institui a Consolidação das Resoluções relativas 
ao Título Profissional de Especialista em Psicologia e dispõe sobre normas e 
procedimentos para seu registro. 

RESOLUÇÃO CFP Nº 001/2009. Dispõe sobre a obrigatoriedade do registro 
documental decorrente da prestação de serviços psicológicos. 

RESOLUÇÃO CFP Nº 003/2016. Altera a Resolução CFP n. 013/2006, institui a 
Consolidação das Resoluções relativas ao Título Profissional de Especialista em 
Psicologia e dispõe sobre normas e procedimentos para seu registro. 

RESOLUÇÃO CFP Nº 006/2019. Institui regras para a elaboração de documentos 
escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional e revoga a 
Resolução CFP nº 15/1996, a Resolução CFP nº 07/2003 e a Resolução CFP nº 
04/2019.

Atribuições Profissionais do Psicólogo no Brasil. CBO - Catálogo Brasileiro de 
Ocupações do Ministério do Trabalho. 

10. INDICATIVOS TRABALHISTAS

10.1. JORNADA DE TRABALHO

Estudos da Organização Mundial de Saúde destacam que as condições de trabalho 
exercem profundo impacto sobre a saúde das(os) trabalhadoras(es). Cabendo 
também a menção de que as Conferências Mundiais da Saúde e do Ministério 
da Saúde vêm decidindo sistematicamente por jornada de 30 horas, para tais 
profissionais.

A jornada de 30 horas se justifica e se faz necessária para as(os) psicólogas(os) 
tendo em vista:  as disparidades geradas pelo advento da Lei Nº 12.317/2010 
(30hs para Assistentes Sociais); a tendência de redução da jornada de trabalho 
para profissionais de saúde; a existência de leis federais, estaduais e municipais 
já aprovadas nessa direção, de propostas similares em tramitação no Congresso 
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Nacional e até de orientação da Organização Internacional do Trabalho; a ameaça 
de estresse e desgaste mental ao qual se submetem as(os) profissionais de 
Psicologia e a necessidade de constante aprimoramento técnico.

Essa carga horária semanal  contribui positivamente para a garantia de atendimentos 
de qualidade, cujo reflexo é não somente o benefício da população, mas a percepção 
dos investimentos do próprio gestor na condução dos serviços de saúde.

As entidades representativas da profissão (Sistema Conselhos, a Federação e 
Sindicatos de Psicólogos) têm lutado pela provação de Projeto de Lei que estabelece 
a Jornada máxima de 30 horas para a(o) profissional de Psicologia. Encontram-se 
em trâmite Projetos de Lei (PL) no Senado e na Câmara dos Deputados a respeito 
do tema. No Senado, o PL N° 511/2017, que acrescenta à Lei que regulamenta a 
profissão (4.119/1962) artigo que prevê duração do trabalho da(o) psicóloga(o) de 
até 30 horas semanais. Na Câmara, o PL Nº 1.214/2019, que dispõe sobre a fixação 
de carga horária de até 30 horas para psicólogas(os).

10.2. SALÁRIO/REMUNERAÇÃO

A pedido do SinPsi-SC, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos de Santa Catarina (Dieese/SC) produziu um estudo sobre o  
Mercado de Trabalho do Psicólogo em Santa Catarina, que identifica o perfil da(o) 
psicóloga(o) e a remuneração média adotada no estado. Anualmente, a média 
salarial vem sendo atualizada pelo Dieese/SC, assim como a Tabela de Honorários, 
ambos documentos são disponibilizados pelo Sindicato em seu site para consulta 
por parte da categoria e dos empregadores em geral. 

Em fevereiro de 2018 a média salarial das(os) psicólogas(os) contratadas(os) 
em Santa Catarina era de R$ 3.728,49 (três mil e setecentos e vinte e oito reais e 
quarenta e nove centavos). Em março de 2019, a média salarial em Santa Catarina 
era de R$ 3.944,71 (três mil e novecentos e quarenta e quatro reais e setenta e um 
centavos). 

Como não existe um piso salarial para a(o) psicóloga(o) estabelecido por lei, o 
Sindicato tem informado como indicativo de piso a média salarial corrigida 
anualmente, indicada anteriormente, bem como faz referência aos Projetos de Lei 
que prevê o piso para o psicólogo que tramitam no Congresso, a exemplo do PL Nº 
1.015/2015, em trâmite na Câmara dos Deputados, que propõe fixar piso salarial 
para a categoria. 
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10.3. TABELA DE HONORÁRIOS

É muito importante a existência de uma tabela estabelecendo referências de 
honorários para as(os) trabalhadoras(es), elaborada, inclusive, de forma científica, 
com base em pesquisa no mercado de trabalho do setor. Uma tabela que possa 
garantir, por um lado, remuneração compatível com as necessidades das(os) 
profissionais psicólogas(os), e, por outro, a qualidade que a natureza do serviço 
requer. 

Os valores sugeridos na tabela são compatíveis com a realidade brasileira e 
catarinense, e visam garantir um padrão mínimo de vida às(aos) trabalhadoras(es) 
da Psicologia, garantindo o atendimento de suas necessidades básicas, assim 
como as de suas famílias. Como se sabe, níveis salariais compatíveis com as 
condições de mercado, representarão não só condições de vida adequadas para 
a(o) psicóloga(o), mas também possibilitam a movimentação de toda a economia 
brasileira e catarinense. Desta forma, os pisos sugeridos como referência são 
compatíveis com a realidade de mercado e refletem a realidade do mesmo, levando 
em conta a realidade das empresas que contratam este tipo de profissional. 

Um outro aspecto que deve ser considerado é o fato de que para se atuar como 
psicóloga(o), é necessária a qualificação técnica e científica. Além disso, um número 
significativo de profissionais tem títulos de pós-graduação, como Especialização, 
Mestrado e Doutorado. Dessa forma, nada justifica o afrouxamento da remuneração, 
especialmente para uma categoria que, em média, é mais qualificada que a média 
dos trabalhadores brasileiros. 

Por fim, é importante levar em conta que os pisos de referências irão impactar 
apenas nos salários mais baixos. Muitas(os) trabalhadoras(es) já recebem 
remuneração semelhante ou até superior aos valores sugeridos na Tabela. Fator 
este que diminuirá o impacto sobre o custo salarial nos serviços públicos e privados.

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi possível observar, o exercício profissional da(o) psicóloga(o) pode 
ocorrer em diferentes áreas, vinculadas a determinados campos de trabalho e 
atribuições. As mesmas diferem, ainda, segundo os vínculos estabelecidos com 
as(os) usuárias(os) dos serviços e os fenômenos com os quais a(o) profissional 
irá trabalhar. Dessa forma, a presente Cartilha intentou demonstrar a importância 
de definir a área de atuação da(o) psicóloga(o) no momento de elaboração de 
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certames, de forma a garantir que o exercício profissional ocorra de forma ética e 
pautada nas diretrizes para a em diferentes políticas públicas. 

Isso, pois, muito embora a formação em Psicologia prepare a(o) profissional à atu-
ação em diferentes áreas e à realização de distintos processos de trabalho, enten-
de-se que o ingresso e atuação profissional em determinada área circunscreve a 
atuação em determinado conjunto de saberes e fazeres que vão se diferenciar. Por 
esse motivo, este material vem elucidar quanto aos prejuízos da(o) mesma(o) pro-
fissional atuar, ao mesmo tempo, em diferentes áreas. Nesse sentido, valorizamos 
o direcionamento para as distintas áreas na realização de concursos e processos 
seletivos, preconizando a atuação profissional com vistas à garantia de direitos 
das(os) usuárias(os) da política na qual irá atuar. 

Por fim, apresentamos questões trabalhistas que visam direcionar a(o) gestora(r) ao 
entendimento de que a qualidade da atuação está atrelada à valorização profissional e 
às oportunidades de capacitação, a partir de uma jornada de trabalho que considere a 
complexidade dos fenômenos trabalhados, saúde e bem estar das(os) profissionais. 
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